
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 195551 - MG (2024/0099286-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : PAULO RYAN PEREIRA ALVES (PRESO)
ADVOGADO : PAULO FELIPE OLIVEIRA MAGALHAES - MG157639
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE.  INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I - No que tange à afirmação acerca de que houve invasão de domicílio; tenho 
que a alegação da Defesa não merece, sequer, ser acolhida; pois, conforme se 
depreende dos autos, os agentes de segurança pública teriam recebido informações 
anônimas acerca da existência de tráfico de drogas no bairro "Dom Bosco". No 
ponto, os policiais realizaram campana e, em tese, teriam observado dois indivíduos 
em atividade típica de mercancia, vez que usuários se aproximavam da residência e, 
em troca de certa quantia, recebiam substâncias ilícitas por parte do ora Agravante e 
do coinvestigado; não se evidenciando o constrangimento ilegal suscitado.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - In casu, a prisão preventiva do Agravante se encontra devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade de encarceramento provisório, notadamente se considerada a gravidade 
concreta da conduta supostamente perpetrada; haja vista a quantidade e a variedade 
dos entorpecentes apreendidos, no contexto da traficância, (96,93 gramas de 
maconha; 19,44 gramas de haxixe; 8,87 gramas de cocaína e 11 unidades de 
ecstasy). Tais circunstâncias evidenciam um maior desvalor da conduta e a 
periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar para a garantia da 
ordem pública. Precedentes.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
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primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE.  INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I - No que tange à afirmação acerca de que houve 
invasão de domicílio; tenho que a alegação da Defesa não 
merece, sequer, ser acolhida; pois, conforme se depreende 
dos autos, os agentes de segurança pública teriam recebido 
informações anônimas acerca da existência de tráfico de 
drogas no bairro "Dom Bosco". No ponto, os policiais 
realizaram campana e, em tese, teriam observado dois 
indivíduos em atividade típica de mercancia, vez que 
usuários se aproximavam da residência e, em troca de certa 
quantia, recebiam substâncias ilícitas por parte do ora 
Agravante e do coinvestigado; não se evidenciando o 
constrangimento ilegal suscitado.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - In casu, a prisão preventiva do Agravante se 
encontra devidamente fundamentada em dados concretos 
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extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
encarceramento provisório, notadamente se considerada a 
gravidade concreta da conduta supostamente perpetrada; 
haja vista a quantidade e a variedade dos entorpecentes 
apreendidos, no contexto da traficância, (96,93 gramas de 
maconha; 19,44 gramas de haxixe; 8,87 gramas de cocaína e 
11 unidades de ecstasy). Tais circunstâncias evidenciam um 
maior desvalor da conduta e a periculosidade do agente, 
justificando a segregação cautelar para a garantia da ordem 
pública. Precedentes.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, 
tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há 
nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 
não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão, às fls. 349-354, que negou 

provimento ao recurso ordinário em habeas corpus interposto por PAULO RYAN 

PEREIRA ALVES em face do acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS.

Depreende-se dos autos que o Agravante teve a prisão preventiva decretada 

pela suposta prática do delito de tráfico de drogas, constando no decreto prisional:

 

"Na espécie, segundo o Auto Apreensão de ID-10173584327 
foram apreendidos: 03 (três) unidades de buchas de substância 
semelhante à maconha; 05 (cinco) Haxixe em bola; 06 (seis) unidades 
Ecstasy/MDMA; 47 (quarenta e sete) buchas de substância semelhante 
à maconha; 06 (seis) unidades Ecstasy/MDMA; 15 (quinze) papelotes 
de substância semelhante a cocaína; 07 (sete) buchas de substância 
semelhante à maconha; 01 (um) papelote de substância semelhante a 
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cocaína; 03 (três) plantas com características semelhantes a Canabis 
sativa; R$20,00 (vinte reais) em dinheiro; R$1.050 (um mil e cinquenta 
reais) em moeda nacional; 02 (dois) aparelhos de telefonia celular, 
assim como 14 (quatorze) cartucho intacto de munição calibre .9mm, o 
que revela a gravidade do caso concreto, diante da multiplicidade de 
objetos e pela variedade das drogas encontradas" (fl.  196). 

 

Nas razões do presente inconformismo, o Agravante  repisa os argumentos 

deduzidos no recurso ordinário, alegando a ocorrência de constrangimento ilegal 

consubstanciado na ausência de fundamentação para a prisão cautelar, bem como diante 

da existência de ilegalidade decorrente de violação de domicílio. 

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de entendimento 

diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o Agravante a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 349-354. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 

Colegiado.

Na espécie, colhe-se do acórdão hostilizado, verbis:

 

"Ainda que não fosse o caso, considero que a aventada 
irregularidade não prospera, uma vez que, conforme se extrai dos 
autos, policiais militares teriam recebido informações anônimas dando 
conta do intenso tráfico de entorpecentes no bairro Dom Bosco, motivo 
pelo qual realizaram campana e observaram supostamente dois 
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indivíduos em atividade típica de mercancia, vez que usuários se 
aproximavam da residência e, em troca de certa quantia, recebiam 
substâncias ilícitas por parte do ora paciente e do coinvestigado. Além 
disso, ao que parece, foi localizada relevante quantidade de drogas nas 
residências, comprovando, em tese, as fundadas suspeitas que 
motivaram a diligência policial.

Bem por isso, desnecessária a existência prévia de mandado 
de prisão, eis que a natureza permanente do delito do tráfico de drogas 
autoriza a vigência do dispositivo constitucional que excepciona a 
necessidade da ordem judicial. Logo, enquanto durar a perdurar a 
prática delitiva, pode o agente ser preso em flagrante. Essa exceção à 
inviolabilidade do domicílio está prevista na própria Constituição 
Federal:

[...]

Trata-se, pois, da hipótese de flagrante prevista no art. 302, 
I, do CPP, inexistindo qualquer vício de forma ou qualquer 
irregularidade a ser sanada. Assim, numa análise perfunctória dos 
fatos, não vislumbro a ilicitude do flagrante apontada pelo impetrante, 
sendo inviável, portanto, o reconhecimento da nulidade das provas 
obtidas no curso da diligência policial" (fls. 235-236).

 

No caso, o ingresso na residência está amparado diante do contexto fático 

anterior, tendo em vista que os agentes de segurança pública teriam recebido informações 

anônimas acerca da existência de tráfico de drogas no  bairro "Dom Bosco". No ponto, os 

policiais realizaram campana e, em tese, teriam observado "dois indivíduos em atividade 

típica de mercancia, vez que usuários se aproximavam da residência e, em troca de certa 

quantia, recebiam substâncias ilícitas por parte do ora paciente e do coinvestigado"; não 

se evidenciando o constrangimento ilegal suscitado.

 Corroborando, esta Corte já decidiu que o depoimento policial merece 

credibilidade em virtude da fé pública inerente ao exercício da função estatal, só podendo 

ser relativizado diante da existência de indícios que apontem para a incriminação 

injustificada de investigados por motivos pessoais (AgRg no AREsp n. 1.281.468/BA, 

Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 14/12/2018; e AgRg nos EDcl no HC n. 

446.151/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 27/2/2019) - o que não se 

verifica no presente caso.

Ademais, no julgamento do HC n. 598.051/SP, em 2/3/2021, pela Sexta 

Turma desta Corte Superior, não houve a concessão de salvo conduto a todas as 

condenações por tráfico ilícito de drogas praticadas em domicílio, devendo-se analisar, 
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caso a caso, as circunstâncias de cada prisão em flagrante (HC n. 598.051/SP, Sexta 

Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 15/3/2021).

Inviável, ao fim, a rediscussão da matéria em sede de habeas corpus, ou de seu 

recurso, via que não comporta o revolvimento de fatos e provas.

Sobre o tema: HC n. 475.442/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares 

da Fonseca, DJe de 22/11/2018; HC n. 431.708/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 

Dantas, DJe de 30/5/2018; HC n. 376.672/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 

de 31/8/2017; e AgRg no HC n. 379.981/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti 

Cruz, DJe de 16/3/2017.

Por outro lado, a prisão preventiva do Agravante se encontra devidamente 

fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 

encarceramento provisório, notadamente se considerada a gravidade concreta da conduta 

supostamente perpetrada; haja vista a quantidade e a variedade dos entorpecentes 

apreendidos, no contexto da traficância, (96,93 gramas de maconha; 19,44 gramas de 

haxixe; 8,87 gramas de cocaína e 11 unidades de ecstasy).

Transcrevo trecho do acórdão hostilizado:

 

"Procedida à abordagem do ora paciente, bem como do 
coinvestigado, todavia, nada de ilícito fora encontrado em posse direta 
dos acusados. Realizadas buscas nas residências dos agentes, foram 
localizadas, em tese, 03 (três) porções de maconha, bem como grande 
quantidade cocaína, maconha, haxixe e ecstasy, além de RS 1.070 (mil e 
setenta reais) em espécie e diversos cartuchos intactos de arma de fogo.

No total, foram supostamente apreendidas na operação 
policial 96,93 g (noventa e seis gramas e noventa e três centigramas) de 
maconha, 19,44 g (dezenove gramas e quarenta e  quatro centigramas) 
de haxixe, 8,87 g (oito gramas e oitenta e sete centigramas) de cocaína 
e 11 (onze) unidades de ecstasy.

Assim, o fato do paciente ter sido supostamente flagrado com 
grande quantidade e variedade de drogas coadunam de forma a 
evidenciar a periculosidade do agente e autoriza a prisão processual, a 
bem da garantia da ordem pública (periculum libertatis)" (fls. 238-
239).

 

Tais circunstâncias evidenciam um maior desvalor da conduta e a 

periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar para a garantia da ordem 
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pública.

Sobre o tema:

"Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade do Agravante acarretaria risco à ordem pública, pela 
gravidade concreta da conduta consistente no envolvimento com tráfico 
de drogas, tendo em vista a "quantidade e a variedade dos 
entorpecentes apreendidos (117,19g de cocaína, 139,29g de maconha, e 
1,08g de MDA", circunstâncias que indicam a probabilidade de 
repetição de condutas tidas por delituosas e revela a indispensabilidade 
da imposição da segregação cautelar" (AgRg no HC n. 760.036/SP, 
Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 22/2/2023).

 

"São fundamentos idôneos para a decretação da segregação 
cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a 
variedade ou a natureza das drogas apreendidas, bem como a 
gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 
periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 751.585/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 30/9/2022).

 

Condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa, não 

têm o condão de, por si sós, garantirem ao Agravante a revogação da prisão preventiva se 

há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela 

mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 195.551 / MG
Número Registro: 2024/0099286-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000241486299001 14862992120248130000 50020122720248130452

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO RYAN PEREIRA ALVES (PRESO)
ADVOGADO : PAULO FELIPE OLIVEIRA MAGALHAES - MG157639
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO RYAN PEREIRA ALVES (PRESO)
ADVOGADO : PAULO FELIPE OLIVEIRA MAGALHAES - MG157639
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 10 de junho de 2024
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